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PARECER JURIDICO

PARECER JURÍD|CO N" 60912023

CO NTRATO ADM I N ISTRATIVO N" 20220253

PREGÃO ELETRONICO N' OI 212022

DTREITO ADMTNTSTRATIVO. UCITAÇÕES E CONTRATOS.

pRoRROGAÇÃO. CONTRATAÇÃO Oe EMPRESA PARA LOCAçÃO

DE EMBARCAÇÃO MARíT|MA FTUVIAL TANCHA DE CASCO DE

ALUMTNTO, COM TOrDO E PROTEÇÕES IATERAIS CONTRA

CHUVA, POSSIBITIDADE. ATENDIDOS OS REQUISITOS DA LEI

8.666/93.

I. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO:

Troto-se de solicitoÇõo encominhodo pelo Secretorio Municipol de ProduçÕo e
Abostecimento, com o pedido justificodo de prorrogoÇõo de prozo do CONTRATO

ADM|NISTRATIVO N" 20220253, de CONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA

TRASNPORTE MARITIMO/FIUVIAT, IOCAÇÃO DE EMBARCAÇÃO MARITIMA/FtUVIAt TANCHA

CSCO DE ALUMINIO COM TOLDO, EM ATENDIMENTO S NECESSIDAES DA SECRETARIA

MUNCIPAL DE PRODUÇÃO f ABASTECIMENTO no quol requer onÓlise jurídico quonto do
posslbilidode de oditivor o contrCIto odminisÍrotivo oriundos do PREGÃO ELETRONICO N"

012/2022, firmodo com o empreso THIAGO ANDREIB. DA SIIVA ElREtl, inscrito no CNPJ N"

26.58'r.44510001 04.

Foi correodo oos outos o ofício, justificondo o necessidode do oditivo, poro o
prorrogoÇÕo de prozo do controto odministrotivo, os certidÕes de reguloridode fiscol e

trobolhisto do empreso controtodo; e o extroto do controto odministrotivo originório.

rr- DA FUNDAMENTACÃO

Troto-se de onólise do possibilidode de oditomenio poro prorrogoçÕo de Prozo de
Vigêncio Controtuol, do CONTRATO ADMINISTRATIVO N" 20220253 oriundos do PREGÃO

ELETRONTC O N" O12 / 2022.

O pedido foi instruído com o solicitoçÕo e.iustificotivo do Secretorio Municipol de
Produçôo e Aboslecimento de Juruti/PA, fundomentondo o pedido poro o Aditivo de
Prorrogoçõo de Prozo de Vigêncio Controtuol.

Foi informodo o período do proÍTogoÇÕo do prozo de vigêncio, no período de
29 I 1212023 o 29 I O6 12O24.

PREFEITURA MUNICIPAL DE JURUTI - CNPJ No: 05.257.555/0001-37
Rodovia PA 257, KM1, S/N", (Trânslago) - Nova Jerttsalém - CEP:68.170-000 - Juruti - Pará

1



Prefeitura Municipal de Juruti
CNPJ 05.257.555/0001 - 37

Procuradoria Jurídica
Rodovia PA 257 (Rodovia Translago), S/n, Kl\l 01, Bairro \ova Jerusalém,

CIiP 68.170 - 000 - Juruti/PA.

REÉE!T1)R

No que concerne ci tr:rorrogoçÕo do prozo de vigêncio do controto, verifico-se
que o possibilidode Co solici'oçÕo orq formulodo, se encontro previsto no controto
originol e consubstonciodo n.) Art. 57, lnciso ll, §2" do Lei Federol n" 8.666193 e suos

olteroçÕes. que ossim dispõe:

Art. 5;!- A duroção dos confrofos regídos por esfo [ei, ficoro
odsfril,r ci vÍgêncio dos rêspêcfivos crédiÍos oÍçomênfórios,
excer(' quando oos rerofiyos :

,, - o presfi:çôo de serviços o serem execuÍodos de formo
conlinuo, gue poderdo ter o suo
duroçtro prorrcgcrdcl. pot iguois ê sucessívos períodos corn
yisÍos ci obÍeri,çôo dê preços e condições mois vonfojosos poro
o odminislro<;oo, limilodo o sessenfo meses;(Redoçoo dodo
pelo Lei n" 9"648. de 1998);

§2'-Iodo prorrogoçdo de prozo devercí ser jusfificodd por
escÍilo e previomenle oulorizodo pelo auloridade compeÍenle
poro cerêbror o controlo.

Outro fotor importonte é que os serviços descritos no objeto do controto originol e
umo prestoÇÕo de serviços contínuos, nÕo cesso, nõo interrompe, pois, o AdministroçÕo
Público À4unicipol, sempre necessitorci que sejo concluído os serviços do controtodo.

Como se vê. o fundomentoçõo supromencionodo odmite o possibilidode de
prorrogoçoo dos controtos de prestoçoo de serviÇos o serem executodos, como é o
coso do objeto do instrumento controtuol.

Anolisondo o procedimento reolizodo, verifico-se que o requerimento formulodo
se restringe o prorrogoçÕo de prozo, sem oditomento de seu volor e o possibilidode
jurídico resto omporodo no ort. 57 ,ll, §2" do Lei 8.666193.

No que tonge ci extensÕo temporol, o controto odministrotivo de prestoçõo de
serviços de noturezo continuodo pode ter suo duroçÕo prorrogodo, ordinoriomente, oté
o limite de óO meses, e, extroordinoriomente, oté 72 meses, nos termos do que estobelece
o ort. 52 do lei 8.666193.

A Lei no 8.666193, oo estobelecer os seguintes regros no que tonge o
possibilidode de prorrogoÇÕo controtuol, os quois estõo diretomente vinculodos ci

noturezo dos controtos, ossim estipulo:

Art. 57. A durdÇão dos confrofos regidos poÍ esÍo [eÍ ficoro
odslrito ci vigêncio dos respecfivos credrÍos orçomenlórios,
excefo quonto oos relofivos:
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I - oos projefos cujos produfos eslejom confemp,odos nos
meÍos esÍobelecidos no Plono Plurionuol, os guois poderõo ser
prorrogados se houver inleresse do Adminislroçõo e desde que
Ísso Íenho sido prevÍsto no ato convocatório;

,, - o presloçõo de serviços o serern êxêcufodos de formo
continuo, gue poderão ter o suo duroção profiogodo por
iguois e sucessivos períodos corn visfos o oblençõo de preços
e condições moís vonfolosos poro o odminisfroção, limilado o
sessenfo meses,'

Adi oI SU tronscrito dci conto de umo re erol e de duos

Do leíturo do coput do ort. 57, tombém é possível compreender o coroter
eminentemente orçomentorio do comondo por ele veiculodo. Esso conclusÕo gonho
oindo mois relevo pelo foto de o Lei n" 4.320164 (Normos Geroís de Direito Finonceiro), por
meio do seu ort. 34, definir o duroçõo do crédito orçomentório como coincidenie com o
ono civil (31 de dezembro).

Logo, segundo o ort. 57, coput, os controtos odministrotivos oderÕo ter vi ncto
oté sl de dezembro do ono em ue celebrodos ou,

A referido regro gerol (restriçÕo do duroçõo o vigêncio dos creditos
orçomentórios) tem origem constitucionol, e viso o gorontir que o Poder PÚblico se

obrigue controtuolmente somente quondo jo tenho ossegurodo os créditos
orçomentórios poro fozer frente ci despeso que estcj controtondo. NÕo é ci too que os

controtos odministrotivos devem citor expressomente, em umo de suos clóusulos, o
dotoçÕo orçomentório destinodo o suportor o despeso que se estcj criondo por meio do
controto.

Note-se que o ConstituiçÕo Federol de .I988 
ossim se expresso sobre os vedoçÕes

no uso de recursos orÇomentorios:

ArI. 167. 56o vedodos:

I - o início de progromos ou projefos nõo incluídos no lei
orçamentário onuol:

ll - o reolizoção de despesos ou o ossunçõo de obrigoções
dr:reÍos que excedom os crédifos orçomentários ou odicionois;
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Dionte do vedoçÕo constiiucionol, nÕo restou outro cominho ci Lei n' 8.666193
senõo o de consogror, como regro gerol, o de que os controtos nõo extropolem o
vigêncio dos créditos orÇomentórios que jó lhe estoo ossegurodos onuolmente, ou sejo,
os créditos orÇomentorios previstos poro o exercício em que o controto foifirmodo. Se um
controto nÕo continuodo o extropolor o limite do dio 3l de dezembro do exercício que
foi controtodo, seus creditos devem ser totolmente empenhodos e inscritos em restos o
pogor, de modo o otender oos meses restontes de execuçõo.

Por esso logico, verifico-se que o prorrogoÇÕo de controtos odministrotivos é
temo multifocetodo, obrongendo o disciplino constitucionol, o direito orÇomentório e
finonceiro e tombém o direito odministrotivo, servindo-se, eventuolmente, tombém do
direito civil, em controtos que envolvem, por exemplo, seguros e locoções.

Continuondo, verificomos, pelo redoçÕo do ort.57, que o primeiro exceçõo o
permitir que o duroçÕo dos controtos extropole o período de vigêncio dos respectivos
créditos orçomentórios, é o contido no inciso l, do ort. 57 jci tronscrito. Tol exceçÕo é
dirígido oos controtos denominodos controtos de escopo, definidos por Morçol Justen
Filho como controios que "impõem ci porte o dever de reolizor umo conduÍo específico e
definida. Uma vez cumprido o presÍoçõo, o conlrofo se exoure e nodo mois pode ser
exigido do controtonte", e somente outorizo que o exercício dos créditos orÇomentorios
sejo extropolodo quondo outro peço orçomentório, o Plono Plurionuol, contiver previsoo
ocerco do objeto do controto, e desde que o possibilidode de prorrogoÇoo estejo
contido no editol do licitoçÕo.

A segundo exceçÕo o vigêncio controtuol restrito oos créditos orÇomentórios
destino-se, exotomente. o sustentor os controtos de serviços continuodos, jci oqui
definidos.

Portonto, os entes públicos, oo promoverem controtoçÕes comuns, entendidos
como controtos que noo sejom de noturezo conlinuodo, devem observor às seguintes
regros:

t - Monterern o duroçõo controlual olrelodo o vigêncÍo dos
crédilos orçomentários ossegurodos no momento do
confrofoçõo. Em coso de necessidode de renovoçdo, deve
reolizor novo licitoção (regra gerol).

2 - Somenle prorrogarem os confrolos comuns quondo os
projefos onde o despeso se reolizo esielom previsfos no Plono
Plurianuol do respecfivo esfero de goveÍno, e se houver
previsôo edilalício poro lonto (primeiro exceçõo).

Quolquer hipotese diferente dessos podero destisnor o controtoçõo de irregulor,
sujeitondo os gestores os sonçÕes previstos no legisloçÕo que troto de ilícitos coniro o
ordem orçomenforio e controtoções publicos.

A segundo exceçÕo, contudo, oquelo que esicÍ previsto no inciso ll, ort. 57 do Lei

8666193, e que permite o prorrogoçÕo oié 60 meses dos controtos continuodos foi umo
homenogem do legislodor o princípio do rocionolidode odministrotivo, que é um
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consectorio logico do princípio constitucionol do eficiêncio, posto no ort. 37 do
Constituiçõo Federol, pois serio controrior o interesse público exigir-se, de formo
controproducente, que o codo exercício os entes publicos relicitossem serviços
clossificodos como de noturezo continuodo, cujos corocterísticos sôo exotomente o
necessidode de estorem sempre disponíveis poro uso contínuo do orgõo controtonte,
nos hipóteses permitidos por lei.

A rocionolidode odministrotivo impõe que se foço umo licitoçÕo e que delo
decorro um coniroto que tenho permissÕo, por vio do prorrogoçÕo, de extropolor o
exercício em que foi controtodo, e seus créditos orçomentorios. poro estender-se oté aO

meses, tudo com o objetivo de dor mois eficiêncio e trozer mois vontogens d
Administroçõo Público, eliminondo tombém os custos do procedimento licitotorio, que
nÕo sÕo boixos.

A interrupçÕo, no coso do controto continuodo, tem efeitos nefostos, e deve ser

evitodo. Poro tonto, o lei sobiomente outorizou o prorrogoÇÕo. O Acordôo 13212008,
Segundo Cômoro do Tribunol de Contos do Uniôo, oponto no mesmo sentido:

No reolídode, o gue corocterizo o coráter contínuo de um
determinodo servíço ê suo essencíolidode poro osseguror o
inlegrídode do potrimônio público de formo rotineiro e
petmonenle ou paro monter o funcionomenfo dos oíividodes
finoíísÍÍcos do enfe odminislrolivo, de modo gue suo
intenupção posso compromeler a presloçõo de um servíço
público ou o cumprímenÍo do mÍssõo insfiÍucionol.

As prorrogoçÕes reolizodos nos limites legois podem resultor em duos vontogens
fundomentois ci AdministroçÕo Publico: umo de ordem técnico e outro de ordem
finonceiro.

Finonceiromente, o prorrogoçoo do Controto vigente gerolmente tombém é
vontojoso, tendo em visto que o seu volor, mesmo corrigido pelos Índices controtuois, nÕo

supero o preço eventuolmente obtido em novo licitoçõo, isso sem folqr nos custos do
proprio licitoçôo.

Entre gorontir umo controtoçoo jci existente, com vontogens jci demonstrodos
poro o controtonte, ou ovenÍuror-se em novo licitoçÕo, ossím se posiciono o emérito
doutrinodor DIÕGEN ES GASPARINI :

o precp contratodo, ote' por rozões obvios, devero' ser meíhor
que o conseguido ofrovei de umo licitoc§o. Com efeifo, o
c o ntr olodo jo' esÍo fomiliorizodo com o execucpb do c o ntroto
e, por conhecer bem o servicp gue executa, pode suprimir
efopos e eliminar cusfos. Ademois, o conlrotodo conhece o
proceder do Admínlstroc§o pibtico quonlo os exige?rcios poro
o pogomenÍo e o demoro paro que sejo efefívodo, por lsso
pode precover-sê seÍn oneror cusfos ou reolizor despesos. Em

surno, o controlodo, por conhecer fodos os ospeclos do
execucp-o do conlrofo, pode rever suo esfrufura de precp e
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oferece:lo em condicjóes de pogomenÍo mois vonlojosos poro
a Adminislroção póblico confrofonfe, sern necessidode
olgumo de degrodot o qualídode do serviço presÍodo. Seu
prêcp poderci ser ínenoÍ e, portonlo, methor guê o ptoticodo
em medio pero mercodo, dado gue seus proponentes nob
desfrufom desses conhecimenÍos.

Esso tombem €i o posiÇõo firmodo pelo Tribunol de Contos do Uniõo (TCU) no
porodigmótico AcordÕo no 121412013 - Plenorio, onde. oo onolisor os condiçÕes de
gestôo de controtos continuodos no ômbito do AdministroçÕo Publico, por meio de
grupo de trobolho formodo conjuntomente com o Advococio-Gerol de UniÕo e
Ministério do Plonejomenio, posicionou-se do seguinte formo:

"lll. g - Prozo de vigehcio dos conÍrolos de presfocgb de
servicps de formo conlínuo

196. Conforme delermind o art. 57, ínciso ll, do Lei 8.666/93, o
durac§o dos confroÍos ficaro' odslrilo o vig€ncio dos
respeclivos credifos orcgme ntaiios, excefo quonfo oos
reloÍivos o presÍocgb de servicps o serern execufodos de
formo contínuo, gue poderob ser ptorÍogodos poÍ iguois e
sucessivos períodos com vísfos o obtencgb de precps e
condicjes mois vonlojosos poro o odministroc§o, limitodo o
sessenfo rneses.

197. Portonlo, como rcgto, o fixoc§o do prozo de vigehcio dos
conlroÍos poro o preslocfo de servicps de nolurezo contínuo
deye levor em considerocgb o obÍencfo de melhor precp e
de condíc§es mois vonÍojosos porct a odministrocdo e ndo o
v i g €n c i o dos resp e clivos cre dif os orcgme n foi'ios.

198. Seguindo orienloc§o do TCU, fem sido proxe o
odmínisfroc§o pu'blico firmor o vigehcio desses conlrotos por
t2 (doze) meses e prorrogo'-los sucessivomenfe, por iguois
períodos, ofe'o mo'ximo de 60 (sessenfo) rneses.

199. Pore'm, o Grupo de esÍudos compreende que esso regro
deve ser enÍendido de moneiro gue resÍe cloro que o prozo de
vig€ncio fixado oÍende o suo finotidode, que e'o obÍenc.do do
melhor precp e dos condicp-es mois vonfojosos paru o
odministroc§o.

2OO. É perlinenle concluir que, quonto moior o prazo de
vigehcÍo desses confroÍos, moior e o seguroncg dos empÍesos
paro ofertoÍ seus precps, lendo em vísfo o esfobilidode que
lhes e' oferecido no negoãio. Com Ísso, e esperodo um
oumenfo do concorrehcio, com d expecfofivo de melhores
precps e o porficÍpoc§o de empresos melhor quolificodos poÍo
preslor os servicps.
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201. Ademois, o prozo de vigehcio de 60 (sessenÍo) meses so
troz benefícios o odminíslrocfo, vísÍo gue os proced,menÍo§
oluolmenfe odoÍodos poro o proÍrogoc,óo seroo
si g nifi c olivomenf e r e d uzi d o s.

Concluímos, dionte dos consideroçÕes oqui trozidos, que o possibilidode de
prorrogoÇÕo de controtos odministrotivos é composto de um conjunto de exceÇões oo
coput ort. 57 do Lei no 8.666193, e que o uso desso possibilidode de extensÕo temporol,
se bem conduzido, pode lrozer benefícios ci execuçÕo dos serviÇos necessorio oo bom e
ininterrupto funcionomento do AdministroçÕo Publico.

A descontinuidode e os osciloÇÕes no execuçôo de servíços e obros públicos
têm se constituído em umo mozelo que otinge todo o sociedode, que espero por
eficiêncio do Estodo. Assim o prorrogoçôo controtuol, quondo presentes seus
pressupostos, constitui-se em excelente protico odministrotivo poro otendimento oo
interesse publico.

Com essos consideroções, conclui-se que, o presente processo de oditomento,
enquodro-se no hipotese do Art. 57, lnciso ll, §2" do Lei Federol n" 8.666193 e suos

olteroções.

Anle o exposto, esto Assessorio e Consultorio Jurídico OPINAM pelo possibilidode
de reolizoçôo do oditomento requerido, nos termos do fundomentoçõo ocimo
mencionodo.

Recomendo oindo que devido o conlroto ullropossor o exercício Íinonceiro, os
despesos referenles o controloçõo sejom inlegrolmenle empenhodos oté 3l de
dezembro de 2023, poro fins de inscriçõo em restos o pogor, conforme Orienloçõo
Normolivo AGU n" 39 de 13/1212011, bem como no exercício finonceiro de 2023 sejo
efetuodo o devido opostilo menlo com o dotoçdo 2024.

É o porecer

s.M.J.

Juruti/PA., 26 de dezembro de 2023.
MARCIO JOSE Assinado de forma digital MARcro.losEGoMEs AsínadodêÍo,màdrerar
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Mórcio José Gomes de Souso

oAB/PA r0516
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